Parecer nº 2690, de 2007 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 5, de 2005

               De autoria do Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe altera o artigo 1º da Lei Complementar nº  315/83, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos funcionários e servidores da Administração Direta.

               Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a  propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 52.a a 56.a Sessões Ordinárias (de 27/4 a 3/5/05), não recebendo emendas ou substitutivos.

               Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado.

               Em que pese a manifestação contrária do nobre relator  designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso lll, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso lll, do Regimento Interno.

               Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação, do Projeto de Lei Complementar n.º 5, de 2005.

a) GIBA MARSON - RELATOR

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Giba Marson, favoravel à proposição.

Sala das Comissões, em 7-3-2006.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Donisete Braga – Cândido Vaccarezza – Conte Lopes – Roberto Morais – Analice Fernandes (com o parecer)

Parecer do 1º Relator covertido em Voto em Separado nos termo do §4º do artigo 56.






O nobre Deputado Palmiro Mennucci apresentou o Projeto de lei complementar nº 0005, de 2005, no sentido de alterar o artigo 1º da Lei Complementar nº 315, de 1983, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos funcionários e servidores da Administração Direta do Estado. 






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª à 56ª Sessões Ordinárias (de 27/04 a 03/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 04. 

                              Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Não obstante as relevantes razões apontadas por seu Nobre Autor, a propositura não pode prosperar, porquanto apresenta vício de inconstitucionalidade, na medida que contrária o disposto no artigo 47, incisos II, III e XIV da Constituição Estadual.


                                      Com esse conteúdo, resta claro que o preceito  rejeitado consubstancia ato típico de gestão e de governo, de caráter materialmente administrativo, vinculado à organização e ao funcionamento da Administração e ao exercício dos procedimentos remuneratórios de seus funcionários, temas inseridos na esfera de competência privativa do Poder Executivo, como decorrência natural do exercício da função de administrar.






Em abono à semelhante conclusão, note-se que o artigo 24, § 2º, item 1 da Constituição Estadual, preceitua que compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa de leis complementares que disponham sobre a “criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração, direta e autarquia, bem como a fixação da respectiva remuneração.” 






Por essas razões, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0005, de 2005.

a) Analice Fernandes

